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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO 
REVISIONAL DE PLANO  DE SAÚDE.  RELAÇÃO 
CONSUMERISTA. REAJUSTE DE MENSALIDADE. 
DECORRÊNCIA  DA  MUDANÇA  DE  FAIXA 
ETÁRIA.  ABUSIVIDADE  CONFIGURADA. 
VEDAÇÃO.  ESTATUTO  DO  IDOSO.  NORMA DE 
ORDEM PÚBLICA. APLICABILIDADE IMEDIATA. 
ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO 
COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO. 
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA. 
REDISCUSSÃO DO FEITO. DESCABIMENTO. FINS 
DE  PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES 
DO ART. 535, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
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nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão, 
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo 
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

-  Não  é  encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre 
todos os fundamentos legais indicados pelas partes, 
nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento, 
bastando ser motivada a prestação jurisdicional, com 
a indicação das bases legais que dão suporte a sua 
decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls. 
222/228, opostos pela  UNIMED - João Pessoa, Cooperativa de Trabalho Médico, 
contra  os  termos  do  acórdão  de  fls.  206/220,  o  qual  rejeitou  a  preliminar  e  a 
prejudicial  de mérito,  e,  no mérito,  negou provimento à  Apelação interposta pela 
embargante, nos autos da Ação Revisional de Plano de Saúde promovida por Maria 
do Carmo Soares.

Em suas razões,  a recorrente alega a ocorrência de 
omissão no tocante à legalidade do reajuste realizado na fatura do plano de saúde em 
razão da mudança de faixa etária. Por fim, aduz o intento de prequestionar a matéria, 
especialmente no que se refere à violação dos seguintes dispositivos: art. 6º, da Lei de 
Introdução  às  normas  do  direito  brasileiro  (ato  jurídico  perfeito  e  ao  direito 
adquirido); impossibilidade da aplicação retroativa da Lei nº 9.656/98, bem como da 
Lei nº 10.741/2003, tendo em vista que o Estatuto do Idoso, ao contrário do Código de 
Defesa do Consumidor, “não afirmou expressamente que trazia normas de ordem 
pública, sendo tal entendimento fruto de uma interpretação e, por isso, passível de 
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questionamento”, fls. 226/227; violação ao inciso V, do art. 6º e ao art. 51, caput, e §2º, 
do Código de Processo Civil.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  embargada,  fls. 
235/239,  rebatendo  os  pontos  aduzidos  pela  embargante,  requerendo,  ao  final,  o 
desprovimento dos aclaratórios, mantendo-se incólume o acórdão.

É o RELATÓRIO.

VOTO
 

A princípio, cumpre esclarecer que, de acordo com o 
art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis 
quando “houver,  na sentença ou no acórdão,  obscuridade ou contradição,  ou for 
omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal”.  

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a 
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não 
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento 
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um 
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a 
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de 
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a 
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou 
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado, 
como acontece com os apelos cíveis.

Na hipótese, a embargante não se conformou com a 
fundamentação  da  decisão  contrária  às  suas  pretensões  e  lançou  mão  dos 
declaratórios de maneira infundada, sob a alcunha de omissão, tentando rediscutir o 
feito, ressaltando, ainda, o intento de prequestionar os seguintes temas: violação ao 
teor descrito no  art.  6º,  da Lei de Introdução às normas do direito brasileiro (ato 
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jurídico perfeito e ao direito adquirido), bem como à redação do inciso V, do art. 6º e 
ao art.  51,  caput,  e  §2º,  do Código de Processo Civil;  além da impossibilidade da 
aplicação retroativa da Lei nº 9.656/98 e da Lei nº 10.741/2003.

Contudo,  percebe-se  que  o  acórdão  recorrido 
abordou,  de  forma  clara  e  objetiva,  a  temática  discutida  no  reclamo,  qual  seja, 
majoração do valor da mensalidade do plano de saúde em virtude da mudança de 
faixa etária, conforme se depreende do excerto abaixo transcrito, fls. 215/219:

Sustenta  a  apelante  que  a  majoração  do  valor  da 
mensalidade  do  plano  de  saúde  em  virtude  da 
mudança de faixa etária é permitida,  haja vista tal 
reajuste  encontrar-se  disciplinado  no  contrato 
firmado  entre  as  partes,  não  havendo  qualquer 
vedação  legal,  seja  no  Estatuto  de  Idoso  (Lei  nº 
10.741/2003), seja na Lei Federal nº 9.656, de 03 de 
junho de 1998.
Sem razão, contudo.
No  caso,  em  testilha,  observa-se  que  o  contrato 
firmado entre  litigantes  data  de  14 de  outubro  de 
2003, fls. 14/16, isto é, já foi celebrado sob a vigência 
do  Estatuto  do  Idoso,  devendo,  assim,  ter  seu 
disciplinamento  observado,  haja  vista  tratar-se  de 
norma de  ordem pública,  de  aplicação  imediata  e 
geral.
Tal relação firmada entre as partes refere-se a uma 
contratação  de  trato  sucessivo,  ou  seja,  renovável 
periodicamente.  Assim,  acostando-se  à  Teoria  de 
Paul Roubier - que consagra a imediatidade da lei - 
entende-se que, a partir da primeira fatura paga sob 
a vigência do Estatuto do Idoso, o acordo já deve ser 
disciplinado sob os ditames desta legislação. Logo, 
não há qualquer ofensa ao ato jurídico perfeito.
Nesse palmilhar de ideias, constata-se que o Estatuto 
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do Idoso revoga as disposições normativas da Lei nº 
9.565/98, bem como as suas alterações, autorizando 
os  idosos,  inclusive  os  que  já  haviam  contratado 
plano de saúde,  a  não sofrerem mais reajustes  em 
função de mudança de faixa etária. 
O  art.  15,  §  3º,  da  Constituição  Federal  veda, 
expressamente,  a  discriminação  dos  idosos  nos 
planos de saúde. Eis o preceptivo legal:
Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do 
idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, 
em  conjunto  articulado  e  contínuo  das  ações  e 
serviços,  para  a  prevenção,  promoção,  proteção  e 
recuperação da saúde,  incluindo a atenção especial 
às doenças que afetam preferencialmente os idosos.
(…)
§ 3º. É vedada a discriminação do idoso nos planos 
de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade – negritei.
Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do  Superior 
Tribunal de Justiça:
CIVIL E  PROCESSO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO  DECLARATÓRIA E  DE  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER C/C PERDAS E DANOS. SEGURO SAÚDE. 
REAJUSTE  DE  MENSALIDADES  EM  RAZÃO  DE 
MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.  CONTRATO 
CELEBRADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA 
LEI  9656/98  E  DO  ESTATUTO  DO  IDOSO. 
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA  E 
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS.
1. O surgimento de norma cogente (impositiva e de 
ordem pública), posterior à celebração do contrato 
de trato sucessivo, como acontece com o Estatuto do 

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0003851-87.2011.815.0351                                                                                                                                   5



Idoso,  impõe-lhe  aplicação  imediata,  devendo 
incidir  sobre  todas  as  relações  que,  em  execução 
contratual,  realizarem-se a  partir  da sua  vigência, 
abarcando os planos de saúde, ainda que firmados 
anteriormente à vigência do Estatuto do Idoso.
2.  O consumidor que atingiu a idade de 60 anos, 
quer seja antes da vigência do Estatuto do Idoso, 
quer seja a partir de sua vigência (1º de janeiro de 
2004), está sempre amparado contra a abusividade 
de reajustes das mensalidades dos planos de saúde 
com  base  exclusivamente  na  mudança  de  faixa 
etária.
3. Em relação ao reajuste efetivado pela recorrida em 
período anterior  à  vigência  da norma protetiva do 
idoso, a análise deve-se dar sob a ótica do Código de 
Defesa  do  Consumidor.  Contudo,  não  cabe  a  esta 
Corte, em sede de recurso especial, rever a conclusão 
do Tribunal de origem no que tange à ausência de 
abusividade  ou  desproporcionalidade  do  reajuste, 
em  prejuízo  do  consumidor,  a  partir  da  análise 
pontual  e  individualizada  de  cada  um  dos 
percentuais  previstos  no  contrato  antes  da  entrada  em  
vigor do Estatuto do Idoso. Incidência das Súmulas 5 
e  7/STJ.  4.  Recurso  especial  conhecido  em parte  e, 
nesta parte, provido. (REsp 1228904/SP, Rel. Ministra 
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  DJe 
08/03/2013) – negritei.
Em diversas outras oportunidades, a Corte Superior 
de  Justiça  adotou  idêntica  linha  de  raciocínio,  a 
exemplo  dos  seguintes  julgados:  AgRg-AREsp 
244.541;  Proc.  2012/0217649-0/MG;  Terceira  Turma; 
Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino;  DJE 
15/08/2013;  AgRg-REsp  1.324.344/SP;  Proc. 
2012/0103045-2;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Sidnei 
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Beneti; Julg. 21/03/2013; DJE 01/04/2013).
Demais  disso,  nos  termos  do  art.  35-G,  da  Lei  nº 
9.656/98,  os  planos  de  saúde  estão  submetidos  às 
disposições  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor, 
pelo  que  as  cláusulas  contratuais  que  prevêem 
reajustes  excessivos  por  motivo  exclusivo  da 
mudança de faixa etária  rompem com o equilíbrio 
contratual,  na  medida  que  inviabiliza,  para  os 
segurados,  a  continuidade  do  contrato, 
demonstrando-se, assim, a sua abusividade.
Por tais  razões,  cláusulas desse gênero no contrato 
ora  enfocado são nulas  de  pleno direito,  conforme 
estabelece o art. 51, IV c/c § 1º, I e II, do Código de 
Defesa do Consumidor: 
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as 
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de 
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas, 
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em 
desvantagem  exagerada, ou  sejam  incompatíveis 
com a boa-fé ou a eqüidade.
(...)
§  1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a 
vantagem que:
(...)
II – restringe direitos ou obrigações fundamentais 
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a 
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o 
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo 
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras 
circunstâncias peculiares do caso - negritei. 
Assim,  face  a  incidência  das  disposições  trazidas 
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pela  legislação  consumerista,  deve  ser  declarada  a 
abusividade  e  consequente  nulidade  da  cláusula 
contratual  que  prevê  reajuste  de  mensalidade  de 
plano  de  saúde  calcada,  exclusivamente,  na 
mudança de faixa etária do consumidor.
Sobre a matéria, escólio deste Sodalício:
AGRAVO  INTERNO.  IRRESIGNAÇÃO  CONTRA 
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO 
CONHECEU  DO  APELO.  REAJUSTE  DE 
MENSALIDADES EM RAZÃO DE MUDANÇA DE 
FAIXA  ETÁRIA.  CONTRATO  CELEBRADO 
ANTERIORMENTE  À  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº 
9656/98  E  DO  ESTATUTO  DO  IDOSO. 
ABUSIVIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
DESPROVIMENTO.  Diante  da  incidência  das 
disposições do CDC e do Istatuto do Idoso, é abusiva 
e consequentemente nula, a cláusula contratual que 
prevê  reajuste  de  mensalidade  de  plano  de  saúde 
calcada exclusivamente na mudança de faixa etária. 
(TJPB;  Rec.  200.2010.033624-3/001;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque; DJPB 08/08/2013; Pág. 14). 
Nessa ordem de lições, reconhecida a abusividade do 
reajuste, agiu acertadamente a Magistrado a quo ao 
declarar  a  nulidade  das  cláusulas  consideradas 
abusivas  e  determinar  a  devolução  das  parcelas 
pagas anteriormente - grifei.

Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o 
julgador  não  está  obrigado  a  se  pronunciar  ao  talante  do  inconformado,  isto  é, 
analisar  todos  os  argumentos  ventilados  pelas  partes  em  sua  decisão,  bastando 
embasá-la com fundamentos suficientes a justificar o entendimento por ele adotado. 
No caso em apreço, muito embora a  motivação exposta no provimento combatido 
dispense manifestação sobre os dispositivos legais citados pela embargante, observa-
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se,  dos  termos  sublinhados  no  trecho  da  decisão  transcrita,  que  as  questões 
suscitadas em sede de aclaratórios foram devidamente rebatidas,  sendo, portanto, 
hábeis para formar a convicção do julgador.

Desse modo, não se vislumbrando nenhum vício a 
ser sanado no presente feito, fica evidente a intenção do recorrente de rediscutir a 
matéria  já  posta  em  análise  e  reformar  a  decisão,  fazendo  prevalecer  seu 
entendimento, sendo tal procedimento inadmissível na via do recurso de integração.

A  propósito,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já 
decretou sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO 
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E 
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO 
REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE 
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE 
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA 
SÚMULA DO STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar 
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura 
existentes no acórdão,  não servindo à rediscussão 
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros 
remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da 
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento 
da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos 
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a 
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teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo 
regimental, a que se nega provimento.
(EDcl  no  REsp  615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
03/05/2012, DJe 09/05/2012).

Sendo assim,  se  a  parte  dissente  dos  fundamentos 
narrados no  decisum combatido deve valer-se do recurso adequado para impugná-
los, não se prestando os embargos declaratórios para tal finalidade. Significa dizer, 
“Os embargos de declaração não se prestam para provocar o reexame de matéria já 
apreciada.”  (STJ  -  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp:  141652  RJ  2012/0019484-1,  Relator: 
Ministro  João Otávio  de Noronha,  Data  de Julgamento:  22/05/2014,  T3 –  Terceira 
Turma, Data de Publicação: DJe 30/05/2014).

Por fim, a pretensão de prequestionamento, requisito 
indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº 
282, ambas do Supremo Tribunal Federal, fica condicionada ao reconhecimento das 
máculas dispostas no art. 535, do Código de Processo Civil, conforme entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA 
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA 
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA 
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU 
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo 
omissão, obscuridade, contradição ou erro material, 
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios 
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c. 
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os 
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embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a 
decisão embargada ostentar algum dos vícios que 
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou 
contradição)".  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos 
ERESP  1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer, 
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  dje  de 
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ; 
EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP; 
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell 
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 

Logo, deve ser mantida a decisão embargada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores 
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0003851-87.2011.815.0351                                                                                                                                   11


